

Acção de verificação ulterior de créditos (#1)
TRIBUNAL JUDICIAL DE ...
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA: ...

MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
Antonino, ..., divorciado, contribuinte nº ..., residente em ... vem, nos termos do artº 125ºCIRE, intentar e fazer seguir acção de verificação ulterior de créditos, o que faz contra a Massa Insolvente de ..., a citar na pessoa do seu legal representante, Administrador de Insolvência, com domicílio em ..., todos os Credores da Massa Insolvente melhor identificados no processo principal e Sociedade Comercial ... mais completamente identificada no processo referido acima, e nos termos do artº 146º CIRE e por apenso aos autos de insolvência acima identificados em que é insolvente a referida sociedade comercial e com os seguintes fundamentos:
01	O A. é proprietário de um posto de abastecimento de combustível e loja anexa, mista de oficina auto e comércio de peças, que tudo gira sob o nome comercial de “Auto-Antonino Combustível e Mecânica”.
02	A Sociedade Insolvente dedica-se à actividade de transporte de mudanças, tendo uma frota de furgões, furgonetas e camiões com os quais exerce essa sua actividade, usando-os em função das necessidades dos clientes.
03	Visto o que antecede, o A. e a Sociedade Insolvente contrataram um fornecimento continuado de combustível, peças e serviços de oficina, sendo os valores devidos pela dita Sociedade pagos 10 (dez) dias após emissão de factura (doc.01 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei), sendo as facturas emitidas aos dias 01, 15 e 30 de cada mês a que respeitava o fornecimento de bens e serviços. Assim,
04	E no seguimento do contratado, o A. forneceu à dita Sociedade os seguintes bens e serviços, incluindo de combustível, conforme facturas que se deixam discriminadas infra:
a.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
b.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
c.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
d.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
e.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
f.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA excl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente.
05	Os bens e serviços fornecidos pelo A. à Sociedade Insolvente, incl. combustível, totalizam ...€ (extenso).
06	Na data de vencimento das facturas, a Sociedade nada pagou e continua sem pagar, apesar de ter sido interpelada pelo A. para cumprir o contratado.
07	Atento o sobre-descrito, o A. recorreu à via judicial, tendo apresentado injunção visando a cobrança judicial do devido, sendo o pedido de ...€ (extenso) correspondente a ...€ (extenso) de capital, ...€ (extenso) de juros entretanto vencidos, e ... € (extenso) de valores diversos relativos a despesas com a própria injunção.
08	Devidamente citada, a Sociedade nada disse, tendo sido aposto exequatur à referida injunção.
09	Seguiu-se a competente execução para pagamento de quantia certa.
10	Por sentença proferida no âmbito dos presentes autos, transitada em julgado em (data), foi declarada a insolvência da Sociedade em apreço.
11	Ocorre que todo o circunstancialismo descrito em 7., 8. e 9. supra ocorreu após o trânsito em julgado da sentença que declarou a insolvência da Sociedade...
12	Desconhecendo o A. a existência desse processo de insolvência e não tendo por isso reclamado o seu crédito nesse referido processo. De resto,
13	Sob a epígrafe “Acções executivas”, estabelece o artº 88º/1 CIRE como segue: “A declaração de insolvência determina a suspensão de quaisquer diligências executivas ou providências requeridas pelos credores da insolvência que atinjam os bens integrantes da massa insolvente e obsta à instauração ou ao prosseguimento de qualquer acção executiva intentada pelos credores da insolvência (...)”.
14	O A. só tomou conhecimento da situação de insolvência da Sociedade após recebimento de comunicação do Administrador de Insolvência dirigida ao Agente de Execução e instando-o à suspensão da instância executória e à entrega do já (eventualmente) recebido para inclusão na massa insolvente. Seja como for,
15	Nenhum bem ou valor foi encontrado até ao momento à Insolvente, pelo que
16	O A. continua credor da Sociedade no valor de ...€ (extenso) correspondente a ...€ (extenso) de capital, ...€ (extenso) de juros entretanto vencidos, e ... € (extenso) de valores diversos relativos a despesas com a injunção, a execução e o Agente de Execução.
17	O crédito do A. não se encontra reclamado, tendo já decorrido o prazo para a sua reclamação, pelo que deve agora ser verificado e graduado.
18	O crédito ora reclamado é comum (artº 47º/4c) CIRE).

TERMOS EM QUE requer a V.Exª seja a presente acção de verificação ulterior de crédito julgada procedente por provada e por via dela seja reconhecido o crédito do A. no valor de ...€ (extenso) ao qual acrescem os juros vencidos e vincendos calculados desde a data da aposição do exequatur e até efectivo e integral pagamento.

PARA TANTO,
R. a V.Exª que D. A. a presente petição por apenso, nos legais termos, ordene a citação dos RR. para contestarem, querendo, a presente acção, no prazo e com a cominação de lei não o fazendo.

VALOR: ...€ (extenso).
JUNTA: 02 docs., procuração forense e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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